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das ações de vigilância sanitária, em função do ajuste populacional de que trata o Art. 463,
da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 6 de setembro de 2017; e

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pelo monitoramento
da utilização dos recursos do Bloco de Vigilância em Saúde transferidos para Estados,
Distrito Federal e Municípios e a responsabilidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária pelo monitoramento da regularidade na alimentação do Sistema de Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), resolve:

Art. 1º Bloquear os repasses financeiros do Piso Fixo da Vigilância Sanitária (PF-
Visa) do primeiro semestre de 2025 dos municípios irregulares quanto ao cadastro do
serviço de vigilância sanitária no SCNES constantes do Anexo I desta Portaria, a partir da
parcela de janeiro de 2025 (parcelas 1 a 6/2025), de acordo com monitoramento realizado
no dia 28/11/2024.

Art. 2º Desbloquear os repasses financeiros do Piso Fixo da Vigilância Sanitária,
retroativo às parcelas de julho a dezembro de 2024, que haviam sido bloqueados por meio
da PORTARIA GM/MS Nº 4.866, de 15 de julho de 2024, mas que regularizaram o cadastro
do serviço de vigilância sanitária no SCNES, conforme Anexo II desta Portaria.

Art. 3º Os recursos financeiros necessários para a regularização do repasse
junto aos municípios desbloqueados, conforme indicado no Art. 2º desta Portaria,
referente às parcelas retroativas de 7 a 12/2024 do Piso Fixo da Vigilância Sanitária,
totalizam R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a serem custeadas com dotações orçamentárias
consignadas ao Fundo Nacional de Saúde, onerando o Programa de Trabalho
10.304.5123.20AB "Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para
Execução de Ações de Vigilância Sanitária".

Art. 5º Esta de Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NÍSIA TRINDADE LIMA

R E T I F I C AÇ ÃO

No art. 1º da Portaria GM/MS nº 5.797, de 29 de novembro de 2024, publicada no Diário Oficial da União nº 231, de 2 de dezembro de 2024, Seção 1, página 221,
Onde se lê:
Fica autorizado o repasse de recursos financeiros, estabelecidos no inciso II, do §2º do Art. 8-C, da Portaria 3.160/2024, do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos

de Saúde Municipais, na forma do Anexo.
Leia-se:
Fica autorizado o repasse de recursos financeiros em parcela única, estabelecidos no inciso II, do §2º do Art. 8-C, da Portaria 3.160/2024, do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Municipais, na forma do Anexo.

ANEXO I

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS BLOQUEADOS

. .UF .Código Município (IBGE) .Município

. .SP .351905 .HOLAMBRA

. .SP .352200 .ITA JU

. .PR .410270 .BARRA DO JACARE

. .PR .411680 .NOVA CANTU

. .PR .412310 .SANTA AMELIA

. .MT .510336 .CONQUISTA D'OESTE

Fonte: NDIS/DRAC/SAES/MS, 28/11/2024

ANEXO II

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DESBLOQUEADOS

. .UF .Código Município (IBGE) .Município

. .PI .220117 .Barra D'Alcântara

. .MG .311720 .Conceição das Pedras

. .RS .431843 .São João do Polesine

. .RS .431700 .Santana da Boa Vista

. .RS .432235 .União da Serra

Fonte: NDIS/DRAC/SAES/MS, 28/11/2024

R E T I F I C AÇ ÃO

No Anexo II da Portaria GM/MS nº 2.926, de 29 de dezembro de 2023, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 247-F - Edição Extra, de 29 de dezembro de 2023, seção 1, página 5
Onde Se Lê:
ANEXO II

. .UF .IBGE .MUNICÍPIO .G ES T ÃO .PROPOSTA .VALOR SUGERIDO

. .MA .210000 .Maranhão .E .184815 .2.500.000,00

Leia-Se:
ANEXO II

. .UF .IBGE .MUNICÍPIO .G ES T ÃO .PROPOSTA .VALOR SUGERIDO

. .MA .210000 .Maranhão .M .184815 .2.500.000,00

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE
PORTARIA CONJUNTA SAES/SECTICS Nº 15, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2024

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da
Doença de Wilson

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE e o SECRETÁRIO DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E DO COMPLEXO ECONÔMICO-INDUSTRIAL DA SAÚDE, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.798, de 28 de novembro de 2023, alterado pelo
Decreto nº 12.036, de 28 de maio de 2024, e

Considerando a necessidade de se atualizarem os parâmetros sobre a doença de
Wilson no Brasil e as diretrizes nacionais para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos
indivíduos com esta doença;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas são resultado de
consenso técnico-científico e são formulados dentro de rigorosos parâmetros de qualidade e
precisão de indicação;

Considerando o Registro de Deliberação nº 847 e o Relatório de Recomendação nº
850 de setembro de 2023 da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS
(CONITEC), a atualização da busca e a avaliação da literatura; e

Considerando a avaliação técnica do Departamento de Gestão e Incorporação de
Tecnologias em Saúde (DGITS/SECTICS/MS), do Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos (DAF/SECTICS/MS) e do Departamento de Atenção Especializada e
Temática (DAET/SAES/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Doença de
Wilson.

Parágrafo único. O Protocolo objeto deste artigo, que contém o conceito geral da
doença de Wilson, critérios de diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão, tratamento e
mecanismos de regulação, controle e avaliação, disponível no sítio https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt, é de caráter nacional e deve ser
utilizado pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na regulação
do acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu responsável legal, dos
potenciais riscos e efeitos colaterais (efeitos ou eventos adversos) relacionados ao uso de
procedimento ou medicamento preconizados para o tratamento da doença de Wilson.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS, conforme suas
competências e pactuações, deverão estruturar a rede assistencial, definir os serviços
referenciais e estabelecer os fluxos para o atendimento dos indivíduos com essa doença em
todas as etapas descritas no Anexo a esta Portaria, disponível no sítio citado no parágrafo único
do art. 1º.

Art. 4º Fica revogada a Portaria Conjunta SAS/SCTIE/MS nº 9, de 27 de março de
2018, publicada no Diário Oficial da União nº 67, de 9 de abril de 2018, seção 1, pág. 100.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO MASSUDA
Secretário de Atenção Especializada à Saúde

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação

e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde

PORTARIA CONJUNTA SAES/SECTICS Nº 18, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024

Exclui e inclui procedimentos e altera atributos de
procedimentos pertencentes ao Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica na Tabela
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE e o SECRETÁRIO DE
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E DO COMPLEXO ECONÔMICO-INDUSTRIAL DA
SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.798, de 28 de
novembro de 2023, alterado pelo Decreto nº 12.036, de 28 de maio de 2024, e

Considerando a avaliação da Coordenação-Geral do Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica do Departamento de Assistência Farmacêutica
e Insumos Estratégicos da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde - CGCEAF/DAF/SECTICS/MS e do Departamento de
Regulação Assistencial e Controle da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde -
DRAC/SAES/MS, constante no NUP-SEI 25000.171528/2024-79,resolvem:

Art. 1º Fica excluído, da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS (Tabela de Procedimentos do SUS), o
medicamento - código 06.04.31.007-2 Imunoglobulina Humana 5.0G Injetável (por
frasco) (1B).

Art. 2º Ficam incluídos, na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS, os procedimentos relacionados com os seus
respectivos atributos, conforme Anexo I a esta Portaria.

Art. 3º Fica alterado no grupo 06 - Medicamentos, subgrupo 04- Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica da Tabela de Procedimentos do SUS, o nome
da Forma de Organização 78 - Insulinas análogas de ação rápida de uso injetável para
"Insulinas e análogas".

Art. 4º Ficam alterados, na Tabela de Procedimentos do SUS, os atributos
dos procedimentos relacionados, conforme Anexo II a esta Portaria.

Art. 5º Cabe à Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informação em
Saúde do Departamento de Regulação Assistencial e Controle da Secretaria de Atenção
Especializada à Saúde do Ministério da Saúde (CGSI/DRAC/SAES/MS) a adoção de
providências necessárias para adequar o Sistema de Gerenciamento da Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP
e o Repositório de Terminologia em Saúde - RTS, conforme as disposições desta
Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
operacionais no Sistema de Informação Ambulatorial - SIA/SUS a partir da competência
de dezembro de 2024.

ADRIANO MASSUDA
Secretário de Atenção Especializada à Saúde

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação e do

Complexo Econômico-Industrial da Saúde
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